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Termo de Referência página 8 4.1

Está confusa esta informação sobre o número de pontos de IP e número de 

postes, afinal, assumimos que cada poste deveria ter pelo menos uma 

luminária, logo, fica confuso entender o motivo pelo qual há 11.083 postes e 

apenas 8.805 luminárias. A sugestão é esclarecer esta dúvida melhorando a 

redação deste parágrafo. Ver imagem 1 abaixo

Facilitar entendimento do licitante.

Termo de Referência página 10 5.1

O edital informa que serão considerados 11.000 pontos (ver imagem abaixo), 

mas também informar que 50% do parque terá que ter telegestão, ou seja, 

5.500 pontos, no entanto, é exigido no TR instalação de telegestão em 5.538 

pontos (ver imagem abaixo). A sugestão é corrigir esta divergência de 

informação. Ver imagem 2 e 3 abaixo

Esclarecer divergência de informações para o licitante

Termo de Referência página 13 5.5

A instalação de telegestão em 5.538 pontos de IP terá um custo muito maior do 

que o retorno obtido com a redução na conta de energia elétrica, conforme 

mostrado no memorial de cálculo abaixo. A sugestão é exigir a instalação de 

telegestão apenas nas vias V1, onde o retorno sobre o investimento será 9 anos 

e de R$2,55 para cada R$1,00 investido. Ver imagem 4 e 5 abaixo

Evitar custo desencessário ao município.

Edital página 16

Resposta

Joinville/SC

Jean Ricardo Schulz

solucoes@quarkengenharia.com.br

Substituir a exigência dos ATESTADOS para qualificação técnica dos licitantes 

por DECLARAÇÕES de responsabilidade ao atendimento dos indicadores de 

performance exigidos na PPP. Além disso, inserir cláusula no contrato exigindo 

ATESTADO (da licitante vencedora) somente para os serviços que forem 

realizados diretamente pela licitante vencedora, ver imagem 6 abaixo

16.24.1

16.24.2

16.24.3

16.24.4

16.27

Em suma, a sugestão se fundamenta no fato de ser passível de terceirização a

execução dos serviços e por haver garantia de entrega mediante atendimento dos

índices de performance durante a concessão.

Ocorre que a finalidade da habilitação é gerar para a Administração a presunção de

que a contratada reúne as condições pessoais mínimas indispensáveis para bem

executar o objeto licitado. A autorização de subcontratação dos serviços pelo

edital não exime a responsabilidade da licitante comprovar a expertise na execução

dos serviços contratados, isto porque, sendo ou não terceirizados os serviços, a

responsabilidade de resultado é direta da licitante.

O artigo art. 25 da Lei 8.987/1995 não dispensa a obrigatoriedade de comprovação

de qualificação técnica no certame.

Considerando ser o Contrato de grande vulto não pode a administração contratar

para depois verificar se o contratado tem capacidade técnica mediante índices de

performance.

Além disso, o art. 18 da Lei 8.987/1995 dispõe que o edital de licitação será

elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as

normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos, ou seja, a Lei nº

8.666/1993, assim se valendo a administração pública para elaboração do presente

edital.

As exigências quanto a comprovação de qualificação técnica atendem as exigências

legais, não havendo qualquer ilegalidade, ou afronta ao princípio da ampla

concorrência.

No caso, não se está exigindo experiência anterior idêntica ao objeto licitado, na

medida em que solicita comprovação das parcelas mais relevantes relacionados a

todos os serviços, o quais, individualmente, representam percentual relevante

diante do valor estimado da contratação. 

Muito embora não exista um limite específico que defina o que pode ser usado

como parcela de maior relevância, pelas normas da Lei 8.666/93, a nova Lei de

Licitações, 14.133/2021, seguindo entendimento jurisprudências do TCU conceitua

o que pode ser determinado como parcela de maior relevância.
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: (...)

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

Logo, neste ponto, conclui-se que o edital em questão atende perfeitamente as

exigências legais, exigindo comprovação de capacidade técnica indispensáveis ao

cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato, dentro dos padrões

aceitáveis, em virtude da complexidade e graus elevados de aperfeiçoamento por

cada atividade a ser prestada.

Onde se lê "11.083 postes e apenas 8.805 luminárias", favor considerar o seguinte: 

11.083 postes de distribuição de energia elétrica de baixa tensão em vias públicas, 

sendo somente 8.805 postes com luminárias IP. 

Onde se lê " 50%", favor considerar o seguinte: 50,34%.

O cálculo apresentado no total de R$5.052.840,00 é o somatório para o total de 

100% da telegestão. O correto conforme item 5.1. é 50,34% que será com 

telegestão, o que corresponde a um total de R$2.543.599,65. Poranto, uma 

redução de R$1,83 a cada R$1,00 de investimento. 

Ver imagem 7 e 8 abaixo.
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